
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0014345-42.2010.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital 
RELATOR       :  Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : Luana Pereira
ADVOGADO   : Edgar Smith Neto
APELADO    : Banco ABN AMRO Real S/A

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  — 
EXTINÇÃO  DO   PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO, NOS TERMOS DO ART.  295,  I,  DO CPC — 
VERIFICADA  A  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA 
PARTE  AUTORA  PARA  SANAR  O  DEFEITO 
PROCESSUAL  —  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  284  DO 
CPC — ENTENDIMENTO DO STJ — ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA  —  PREJUDICADO  O  RECURSO 
APELATÓRIO.

—  “Pacífico  é  o  entendimento  sobre  obrigatoriedade  de  o  juiz 
conceder ao autor prazo para que emende a inicial e, somente se não 
suprida a falha, é que poderá o juiz decretar a extinção do processo. 
Ademais, ofende o art. 284 do CPC o acórdão que declara extinto o 
processo,  por  deficiência  da  petição  inicial,  sem  intimar  o  autor, 
dando-lhe oportunidade para  suprir  a  falha” (REsp nº  617629/MG, 
Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, DJ de 18/04/2005) 3. 
Mais precedentes na linha de que não cabe a extinção do processo, 
sem julgamento do mérito, em razão de deficiência de instrução da 
inicial,  se  o  autor  não  foi  intimado  para  emendá-la,  cabendo  tal 
providência  mesmo  depois  de  aperfeiçoada  a  citação  (REsp  nº 
114052/PB, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira; REsp nº 311462/
SP, Rel. Min. Garcia Vieira; REsp nº 390815/SC, Rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros; REsp nº 671986/RJ, Rel. Min. Luiz Fux; REsp nº 
614233/SC, Rel. Min. Castro Meira; REsp nº 722.264/PR, Rel. Min. 
Francisco Falcão; e REsp nº 439710/RS, Rel.  Min. Ruy Rosado de 
Aguiar. 4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 908.395/DF, 
Rel.  Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 322)”

—  "A correta  interpretação  do  art.  284  é  no  sentido  de  que  o 
indeferimento da inicial é providência que deve ser necessariamente 
precedida da intimação do autor para emendar a inicial. Assim, tendo 
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o juiz indeferido a inicial antes de determinar a emenda da exordial, 
há  que  se  cassar  a sentença e  determinar  o  retorno  dos  autos  para 
cumprimento  da  diligência,  em  nome  do  princípio  da 
instrumentalidade  das  formas  e  economia  processual,  de  forma  a 
prestigiar a vontade do autor em acionar a jurisdição.” (TJMG; APCV 
6421771-40.2009.8.13.0024;  Belo  Horizonte;  Décima  Terceira 
Câmara Cível; Rel. Des. Alberto Henrique; Julg. 11/11/2010; DJEMG 
01/12/2010)  

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Luana Pereira contra 
a sentença  de fls. 47/49, proferida nos autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada 
em face do Banco ABN AMRO Real S/A, extinguindo o processo, sem resolução de 
mérito, nos termos do art. 295, inciso I, do CPC. 

A  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.  51/56), sustenta 
inexistir  nos  autos  falha  na  propositura  da  ação  que  comprometa  as  condições 
legalmente exigidas.

Em razão de não haver advogado habilitado nos autos, o apelado 
não foi intimado para apresentar contrarrazões  (fls. 58).

 
A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  63/64, 

opinou pela cassação da sentença, determinando-se o retorno dos autos ao juízo a quo, 
para  que  se  conceda  prazo  à  apelante  para  regularização  do  processo,  restando 
prejudicado o recurso.

É o relatório. Decido.

A promovente/apelante ajuizou a presente ação assegurando ter 
firmado contrato de financiamento do valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
para aquisição de um veículo, a ser dividido em 60 (sessenta) parcelas mensais fixas de 
R$ 739,17  (setecentos  e  trinta  e  nove  reais  e  dezessete  centavos).  Ressaltou  que  o 
pagamento de todas  as prestações resultaria  quantia  muito  aquém da contratada,  em 
decorrência das cláusulas abusivas e ilegais previstas no contrato. 

O magistrado  a quo,  a  seu  turno,  extinguiu  o  processo,  sem 
resolução de mérito,  nos termos do art.  295,  inciso I,  do CPC, sob o argumento de 
inexistir nos autos prova da suposta relação contratual entre as partes.

Importante  destacar,  no  entanto,  que,  como  bem  pontuou  o 
parecer  ministerial  (fls.  63),  “...o juízo a quo não concedeu prazo à apelante  para  
regularização, nos termos do art. 284 do CPC, o que, nos termos da jurisprudência do  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  imprescindível,  sob  pena  de  caracterização  de  
cerceamento de defesa”.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N. 
282 E 284 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE  OS  ACÓRDÃOS  CONFRONTADOS.  RECURSO  NÃO 
PROVIDO.  1.  Não atende  o  necessário  requisito  do  prequestionamento  a 
mera  oposição  de  embargos  declaratórios,  sem  que  o  tema  tenha  sido 
enfrentado pelo Tribunal  de origem. Persistindo a omissão,  é necessária a 
interposição  de  recurso  especial  alegando-se  afronta  ao  art.  535  e 
requerendo-se, expressamente, a anulação do acórdão recorrido. 2. A falta de 
demonstração de ofensa à lei federal ou de qual seria a correta interpretação 
dos  referidos  dispositivos  atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  284/STF.  3. 
Consoante o princípio da economia processual,  na eventualidade de a 
petição  inicial  possuir  vício  sanável,  deve  ser  conferida  oportunidade 
para o autor emendá-la (art. 284, parágrafo único, do CPC). 4. Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.(AgRg  no  REsp  872.428/TO,  Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
04/12/2012, DJe 01/02/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PETIÇÃO  INICIAL 
SEM DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. 
EMENDA.  POSSIBILIDADE.  ART.  284  DO  CPC.  PRECEDENTES.  1. 
Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de instrumento. 2. É 
firme a jurisprudência do STJ no sentido de que: - “O simples fato da petição 
inicial  não  se  fazer  acompanhada  dos  documentos  indispensáveis  à 
propositura da ação de execução, não implica de pronto seu indeferimento.- 
Inviável o recurso especial quando o acórdão recorrido decidiu a questão em 
consonância  com  o  entendimento  pacificado  do  STJ”  (AgRg  no  Ag  nº 
626571/SP,  Relª  Minª  Nancy  Andrighi,  3ª  Turma,  DJ  de  28/11/2005);  - 
“Pacífico é o entendimento sobre obrigatoriedade de o juiz conceder ao 
autor prazo para que emende a inicial e, somente se não suprida a falha, 
é que poderá o juiz decretar a extinção do processo. Ademais, ofende o 
art.  284  do  CPC  o  acórdão  que  declara  extinto  o  processo,  por 
deficiência  da  petição  inicial,  sem  intimar  o  autor,  dando-lhe 
oportunidade para suprir a falha” (REsp nº 617629/MG, Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, DJ de 18/04/2005) 3. Mais precedentes na 
linha de que não cabe a extinção do processo, sem julgamento do mérito, 
em  razão  de  deficiência  de  instrução  da  inicial,  se  o  autor  não  foi 
intimado  para  emendá-la,  cabendo  tal  providência  mesmo  depois  de 
aperfeiçoada a citação (REsp nº 114052/PB, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira; REsp nº 311462/SP, Rel. Min. Garcia Vieira; REsp nº 390815/SC, 
Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; REsp nº 671986/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux; REsp nº 614233/SC, Rel. Min. Castro Meira; REsp nº 722.264/PR, Rel. 
Min.  Francisco  Falcão;  e  REsp nº  439710/RS,  Rel.  Min.  Ruy Rosado de 
Aguiar. 4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 908.395/DF, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2007, 
DJ 10/12/2007, p. 322)

No mesmo norte:

AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C NULIDADE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS  ABUSIVAS  -  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO 
INDISPENSÁVEL Á PROPOSITURA DA AÇÃO - INTIMAÇÃO PARA 
EMENDA  DA  INICIAL  -  INOCORRÊNCIA  -  CASSAÇÃO  DA 
SENTENÇA  -  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO.  -A expressão  ""documento  indispensável""  é  utilizada 
pela doutrina, de forma maciça, para designar aqueles documentos sem 
os quais não há como demonstrar a veracidade das alegações do autor, 
pois  se  encontram  intrinsecamente  relacionados  à  causa  de  pedir 
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narrada  na  inicial.  Assim,  em  se  tratando  de  ação  revisional  de 
contratos,  afigura-se  imprescindível  a  juntada  dos  contratos  que  se 
pretende submeter à revisão judicial. - A correta interpretação do art. 
284 é no sentido de que o indeferimento da inicial é providência que deve 
ser necessariamente precedida da intimação do autor para emendar a 
inicial.  Assim, tendo o juiz indeferido a inicial  antes  de determinar a 
emenda da exordial, há que se cassar a sentença e determinar o retorno 
dos  autos  para  cumprimento  da  diligência,  em nome do princípio da 
instrumentalidade  das  formas  e  economia  processual,  de  forma  a 
prestigiar  a  vontade  do  autor  em  acionar  a  jurisdição."  (TJMG, 
1.0647.07.078920-9/001,  Relator:  Des.  Elpídio  Donizetti,  Publicação: 
05/06/2008)

BUSCA  E  APREENSÃO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA AUSÊNCIA DE 
PROVA DE RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO NO ENDEREÇO DO 
DEVEDOR SENTENÇAANULADA  PARA  CONCESSÃO  DE  PRAZO 
PARA EMENDAR A INICIAL PRINCÍPIOS  DA  EFETIVIDADE  E 
ECONOMIA PROCESSUAL. Somente a  prova da remessa da notificação 
nos moldes da Lei não é suficiente para constituir o devedor em mora, sendo 
imprescindível a prova da entrega no endereço do réu, observado o princípio 
da boa-fé contratual. A extinção de ofício é medida drástica e surpreendente 
e, diante da visão instrumental do processo deve ser precedida de prazo para 
emenda da inicial e intimação pessoal do autor. Apelo provido em parte, 
afastada  a  extinção  para  prosseguimento  da  demanda. (TJSP;  APL 
4001718-28.2013.8.26.0577;  Ac.  7293115;  São  José  dos  Campos; 
Trigésima Quinta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Jose Malerbi; 
Julg. 27/01/2014; DJESP 31/01/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. INICIAL QUE NÃO É INSTRUÍDA COM A 
CÓPIA  DO  CONTRATO.  REQUERIMENTO  INCIDENTAL  DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO NOS TERMOS DO ART.  355 DO CPC. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO 
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INOBSERVÂNCIA DO ART.  284  DO CPC. A correta  interpretação  do 
art. 284 é no sentido de que o indeferimento da inicial é providência que 
deve  ser  necessariamente  precedida  da intimação do  autor 
para emendar a inicial. Assim, tendo o juiz indeferido a inicial antes de 
determinar  a  emenda  da  exordial,  há  que  se  cassar  a sentença e 
determinar o  retorno  dos  autos  para  cumprimento  da  diligência,  em 
nome  do  princípio  da  instrumentalidade  das  formas  e  economia 
processual,  de  forma  a  prestigiar  a  vontade  do  autor  em  acionar  a 
jurisdição.  A ausência do  contrato  com a inicial da  ação  não  obsta  o  seu 
prosseguimento, notadamente quando haja pedido expresso de que o Banco 
apresente referido contrato, com base na inversão do ônus da prova prevista 
no  CDC. (TJMG;  APCV  6421771-40.2009.8.13.0024;  Belo  Horizonte; 
Décima  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Alberto  Henrique;  Julg. 
11/11/2010; DJEMG 01/12/2010)  

De fato, a partir de uma análise dos autos, verifica-se não ter 
sido acostado nenhum documento comprovando a relação contratual  entre  as partes, 
todavia, não houve a intimação da parte autora, nos termos do art. 284, para sanar o 
vício.

Por  tais  razões,  ANULO  A  SENTENÇA, determinando  o 
retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de seja concedido prazo à autora/apelante para 
regularização do processo. PREJUDICADO O APELO.
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Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 10 de setembro de 2014.

 Dr. Ricardo Vital de Almeida 
Juiz Convocado
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